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Objeto; Inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ

placas TAZ7J48 e TÁZ7J61 na apólice de
seguros conforme solicitação da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil
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Tramitação de Processo Página 1 de 1

Processo: 2246/2025

Requerente; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

Contato; Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil > Tel: 4136322119 • assistencíasocíal@pÍen.pr.gov.br
Assunto; Protocolo Geral '

Descrição: Pagamento de apólice de seguro para 02 veículos Spin.

Dáta;05/02/2025 11:26 Situação;Aguardando

Documento:

MiiiTva»

E-’íulp!ariü

Ocorrência; 4 jP;revisâõ;:1p/02/2025Data: 05/02/2025 1.1 ;26:37t , J

De;Schella Fuerst Schroth

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descríção;Abertura do processo

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Confirmação: não

ANEXOS/ASSINATURAS

Anexo

Req. 05-25 apólice Spin.pdf

Descrição

Requerimento è cotação

Assinatura Assinado em
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SOO.OSe rptProcessoFIcha Bemadete Maguerovskl dos Santos,
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a-SEÇfiCTARlAOE, ASSISTÊNCIA SOClftt
.{í:d£fêsa.cívil'

ÍA® .

^Js
PREFEÍTUKA

Órgão requisitahte:"..pSeèfetàna Wunicipal daAssistência Sdciáh.é DéféSa Gi^

N° requerimentó
Data:

0572025

04/02/2025

;D.esçrição do objõtó ã sersCbmprado/cQntratadg;

l^nèxigibilidãdè cie-Iícitação.para inclusão de 02 yèíçulõs na apólice de seguros.

ValorPlaca
Ahp/p/lcídeloChassi;VèículoITEWI

RS 978;65T/^7ü4a•2024/2025

SPfNm^Í.88V
EGÒNÒ.MuWaP

, .'ÁUT

9BGJG75âÔSBf96t37 !01

.R$-978,65'W7J61: 2024/202.5

SPÍN LtZ 1.8 8V
EGONO.FLEX5P

.9BGüC7520SáÍ 9548702

AUT.

Justíflcátiva:

Tendo^em yjstaqüe^òs Veículos da frdta rTiunicipal e.stãp em^constânterdeslocameptpv tanto
dentro, do rnunjcípiõ çomd para outros municípios e estados, é imprescindível a: necessidáde de
cobertura de ségurò para o -veículo,, dando mais segurah^ ao atendirnento e,locomoção dos

servidórés.

Além. disso, os veículos èstãõ-sujéitosra acidentes que podeni causar danos ao patrimônio
ea terceiros i

■A çqntrataçãó dò; ségüro proporciona rtiaipr segürançá, nti. caso de enyplyimontp dos
veículos em'.sinistros, possibilitando .maior faCiÜddde na: recuperação: :e no ressárÇimentb de
possíveis dãnüsyque/yenbarri:? pçorrer.

(X)Nãopáráâténdimento de ordem judiçlal? (:) SimGompra/Gontratãção e;
Em caso afirmàtlvp descrever qual

Dotação Orçamentária:
11.001.08244;0Ò12.2028-3390390000Çonta^ 3270

Recurso: ( ).Federal ( ) Estadual,. :( X ) Próprio - - - - -

Lòical de entreqa/prestaçlp pu eXeçuçãòdõ. serviço/pbra:

Secretar,ia; Assistênciâ SdCiáíe; Defesa CiyÍl’..,.Biip.E.spíntp 'SántO; 120;;,Gentro - Pi#n - PR;

Horários': 08:00-as 12:00^e das 1:3:00 as 1,7:00 h'.'

Prazo para enttega/prestáçãp òu execução, do servíço/obra:

Imediatò;

L

.Rua £spIrítQ.Santo,rn° :i20-.C©nfrOrP/én/PR, .G/EP 83;8ep-000, Fone (41) 3632-21/9.

i-
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5^ ■ PRÍFEÍTURA

{XJNIo( ) SimHá licitação em curso para o objeto pretendjdõ?

Em caso áflimátivo-intòfmãr; ■
a) N° dò píocesso lícífatòrio’ ;
b) W do coritráto/à}'g de registro de‘preços ;vjgént6t
c): ‘Data'de vencímento^do:6òhtfatò/a1ã‘.dè registro de preços:

fÇTSGHROXHSCBEjUÍFU

Secretária: de Assistência Social ê Défésa Civil
Matrícula 101'49.1

I^ÈTLYN: MARINHO WASOIMnIK
: Fiscal de^còntfato

Matrícula 4766i’08-

KÂTIA^REGlNÂ RUDNieK cavalheiro FRAGOSO
Sécretária Munícipaí.de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto Municipal n® 05/2021

I

I.

Rua Espírito. Sahtó, n?120—Centro,- Pién/PR, CEP 83.860-000, Fone (4.1). 3632^2119.
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iDSFESAaVít.i|

: IPREEEITÜRA

TERMO DE REFERÊNCÍÀ
-êÚfólARÍÒ

!

1. ^ I

2. Especificações
Estimativa dó%Iòrdà 06iftrâfáçÍO.

4. fõfma eCrítlriCs de:Sèííeçao,dQFprneced0r
5. íüâtificâtiVa;

6. Fpnçe Orçamentária
7. Local^e PrazO'de Entrega èFpfnia dê f^rneciménttí

a 1;õdoê õP Âj^êícuíós;
trato

3

. Característicos Çomwnê a
íModele deíGèstãoídóíCÕn

tpyÒbrigMçpes dá cõntfãt^
lk .Òbi^aÇÕésdã Cbntrataot©
i 2. Légfsiáçáo Aplicada
Í3; Fontes de Pesquisa
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^.m-Cénm/mn/pF(::OEP83.660^000, Fone (41) 3632’2110,Rue EsfJÍríto Santo^:n®
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prepsituííã:

iài

i:i. Inexigibilidade d^licitação paja inclijáãp:da;Ó2 veículos na.apólicede seguros.

ílp
rSs5i

'2.1. Asxespeoificações do-òbjejp estão estâbéíêcidàs abaixo:

VãlòrPlacãChassi Ano/Ii/lodèloITEM Vèlcüló

R$,:978,65TAZ7J482G24/2025

SPlN:l.TZ1,8'8V

ÈCÕNò:FLÈXãF!,
9BGJG762ÒSB.196T37-.01

AUT
Rí 978;6ãTi2^7J612024/2025;

:SPrN'ÚtZ1;8 8V
ECONO.FLEX:5P'

.ÃÜT.

Í9BGJC752GSB195487

^2.2. G.s bens objéfó desta- .còntfataçâO aao .caracterizados’ cortió’ çpmüris> confòtnie:

justifiòátiva Gòhstànte do Êstudò Técnico Prelinriinarí
;2,3. 'O objeto, desta contratação não se. enquadra como sèridô de bem de luxo, conforme

;art 20^da; Lei TT^ 14.133/21

2.41 O óbjêtò da cbhtrátaçâo esta previsto no Plano de .Contratações Ánuaí, conforme
consta das infórmações básicas desse íérmo-de referência.

" 1

■M
£].

3*1. O ousto. estirríado total dãi contratação'.é de R$ Ti957,30 (um' mií, ooVecentos e
cinquenta è%ètetêaisfêírinta centavos)'conforme custçs ühitários apostos na tabela acima.
3.2. A estírnátiva de custo levou ern epnsidèrãçãò O- risco'envolvido, na. contratação e^^súa:
alocação entrei contratante e cphtfãtadò, çònformé especificado na; mãtnz: ^6 riscO;

cpnsíanteído Gpntratq^ , | . . - ^
;3:3. Em çaso dè Ifcitaçio ;para Registro deiPreçoSv ps preços registrados poderão >ser
altérados ou artüaíizados: ern decorrência de eveiifual rêdüção doS: preços praticados .no
'mêrcadò OU de fato que eleve o;custoidqs béns, dás, ÒbrasiOu dOs serviços registrados, riás
seguintes:situações;„ ^.
3.3;1. em caso de força maior, caso fortuito ouTato do .príhcipe ou ern decpfrênõia de fatos
imprevisíveis oú prêviSíVèis dêeo.risequênQiaSunçãiPMlãvsis.; dUe inviabilizem a: exê
daratatal çomopãctuadá. '
3.3:2.em caso de-criação.ialteração-ou èxtinçãó de quaisquer- tributos oUi encargos
ou superveniência de disposições legais, cotri cOmproVada repercussão sobre òs preços
registrados.
3j3,3.i serâõ. reájüstãdoses preços registrados, respeitádá a contagem da anualidade e o
índice previsto parai a ,contratação; ou
3;3;4. poderão ser repadtuâdÒSj .a p.édidò‘do Interessado, conforme critérios definidos para

a contratação.; I

Rua Espínto Santo, n°420-Gentro, Piên/PR, CEP 83.S6ÇPOOO: Pbne (41) 3632-2119

9,;0'
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PREPSlTüftÀ

b^dê çohlratação direta, fendo em vista, a:;4,.1. O fõmecedor sérâ sélèeipnado ppr meiç
irièxi^ibiiídade de licííaçip. í

rnmm •v -

5j1 Tendo em vista,què ps véícülos da frota,municipal estão em- constàntê deslocamento^
pata*ò.uíros municípios .é estados, imprescindível a

oveículò, dandómàis segúrançaao ateqdimeritó
tanto dentfordd rnunicípio coriio
necéssidâdèdecdbertufade^séguro para
é.lodòfhóçâo dos servidores, .
AÍèm disso,. osiveíGUlps estão sujeitpsá ácídêntès cjtre poderti causar danòs ao patrimônio^
e°a terceiros

A contratação dô seguroí prdporcibfia' maioi:'seg.urapçaí no'casò de envolvirnento. doa

vêícujos erfi.Siriísífds, pdssibiíitãndò mãíoffacilidade na recupérâção^e no ressarcimento de.
possíveis dãhoscüe venham a ocorrer.

immEmm

64. As despésáa décõrrentes. daíiprese.nte. contratação còrreráõ^á cofita dé recursos

específicos bõnsignados/nocrçamento do Município de Pièn.

é.2. ,À conffafaçâo; serâ'atendida peja seguinte dotação:

11.001,08244i0ô12.2Õ28-S3903900G;0:-^iGonía 32.?Q

^exercícios financeiros sübseqüentes: será índjcadá ãpós

liberação dos .créditos correspondèhtèè,
6;3. A dotação reíativa aos
aprpvaçâo ’dà bel .Orçamentária respèctiva iè
mediante apostilamentó.

1

Rua: Espírito Sarítp, '120; :Gentroi^?Piên - PR74.LOGAL

7.2: PRAZO: Imediato

GARÃCTERISTIGASCOlVlÜNSAMDOaQSvVElGULÕSJ

84. Podem sèrvistofiádoápela,contratada ;nas ;res|3ectiyas,desde'qtie agendadas;

8^2. Ós. servidos ide :assÍstência':emergenpi|ir(24':bòfá's)-incluem ;seryiços;deíg:Uipçhó; còm
quilortietragem livre, tanto .para;eisegüfãâõ cprnO para o terceiro em çaso^dè ácidèihte.
,8.3. Na' hipótese de quãlquem^^ sinístrosxom p.erdaítptal dç véículo pgurado, acon-
írátada terá o pfàzóríbáxiniò deâõ .(tririta):;dias para o, pagâmelltõ da indenização^ cprítados
dò protocolo por parte-do Município, dos docõméhtOs necessários a comprovação;

^Ceníra, P/ên/PRí.CHP;83;860'D0,0,:fone.f4n 3632r2;íf9::RCía £$pírító^Sanfp, n‘^120
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RREPEITURA

8.4. Hrn; não 'sendp, o^çasp de; percá tQtal,, oQ áíhdà. no.' pagaitiento' de‘terceiros eventual
mente envolvidos,:a epntratadajtèrá p pfazo de 5 (qincojídlasiúteispara eutpozar cj(s).cpn-.
serto’(s), do^s)- vejGujp(s), tambeni coritãdos yb' pròtoGoIOípor parte do lyiMnicípio, dos docü-
mentos necessánps; a;òorfiprõvapo do sinistro;:
8.'5, Na hipótese de:rtianüteriçâo-decorrente de sinistro' .PM.I ;inc;idã“nô pagárnehto da'
frahquià pPrparte dó,:muriÍGÍpio;;a escplha4a .Pficina^a criférid do M

À-execUbão do objeíò. deverá ser efétuádã dé áçõrdó com asPormaSíVígentes de su-
SÜSEP. .àplícáveSs \o objeto,, arser regulamentado

>8.6.

perintendêncía;de' Seguros Pnvádós
pela respectiva apólice dè seguro
8.-7’í Será nula toda epuâlduer .cláíusula Ou espeoifiçação dá./KppIice do .Seguro gue colidir
com ésté termo de'referência o.u edital eíseysianexos,

talÉ
^Síi

9;1. O 'contrato deyerá; ser executado fiòjmehte peiaspartes, dé acordo com as, cláusulas

aVençadas; e -:as noripas da Lei ’n° ’14;ií33', dê 202ti é cada parte responderá pélãs
consequêncías;de .sUa jne^ecução total óu parcial.
,9.2i Em. cãsô "dè impédirtientb, òfdêrn: de; paráiisaçãP'^ pp susppnsãp dò dòntfàto,. b:
crónogranlã de eXecüção será prorrogado .autpmatipamenté^ pèlo tènipò corréspóndême,
anotadas taisícircunstâncias mediante simpjesfapostíia.
;9.à.: As-comunicaçõès entre o órgão oü èntidàde e a contratada devernser reálizpdas pòf
escrito sempre quep ato éxigirtaÍ'forrnálidáde,:admitindQ-sep, usp4é m#nsagern^eletrbn1ca
para esse fim.
9.4. .0 órgão ou entidade poderá çonvpcal: reprèséhtàhte; da empresa para adoção? de
providências que devam ser cumpridas dè irnàdíato,
9.5. Após a a^inãturáidb contrato òü instrurnéntoequivalentér p órglopu èritídáde pôderâ

convocar o represéritántè da empresa .contratada para, reunláplnicial pãra ãprèséntâçãoPo

piano dè -fiscalização, qüe conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
de fiscalização, das estratégiàs, paia execução do objeto, do. pjano

complementar de execução da cpritrãtadá,, qXiandó: hoUver, do método’ de aferição dos
tesultadose das sanções aplicáveis, dentre outros. , . ■

9;6. À execução, dó coKtrátò deverá; ser, acórnpanhad.á físcalizádã pèlò(s) fiscàl(is) dO'

contrato, òüpèÍo's3rêspectivosíSübstitutoS'. ' .
9.6.1, A fiscalizãçao de; que trata este |térh pãO' exclui nem reduz á responsabilidade da,
fornecedora, inclusive perante tefceifòs, ;pop.qualquer .irTeguíafidade. ainda que rpsültãntè,
de imperfeições técnicàSi vícios rediblfofios, ou, emprego de :rn,áter]al inadequado ou dê
quàlidade' Inferion é; .na ocorrência, desta;, nãp; implicã. èm Goffespõhsabilidade da:

prepostps, de;cohrG‘rrnÍdade. com oart., 120, da. ,Leí.

mecanismos!

Administração :oü de' sèüs: agentes a
14.13â;de4i dé abrirde/^fâ*
9.7.0 fiscal.do contrato anotará em fégístró pfópríb tòdasás ocorrências telacionadàs cóni
execução do contrátpíoü da entrega dò produto, .indicando dia, mês e ano. bem como .ò

dps fuhtíõnáfibs eventuálmente envòIvidoSi determinando p qüè fpf rieCèssário ã
regularização das fáitas ou defeitos-robservados ,e ancaminhando os apontánientos ,à

áúforidáde cómpetente,;para as^providênciãs cabíveis.
9.7.1i identificada, quaiguer inéxátidãò ou, irréguláridãdè, õ, fiscal do contratp eiDifJrá
notificações pafàá còrréçãódá execução dp.contrato,; determinando prázòrpafàa cprreçãò.

a

nome

-Rua Espírito Santo. n° 120 -.Céntrv, Plên/PR, .CEP’83:860‘000; Fpne (41) 3632-2119
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Assi;

iM i .

PREFEÍTWEA;

;9.7.2. G fiscal do cpníratp-jnfórmafá ão gestor ètí contato, em tempo hábil,J |ítüaçãõ qoe
demandar decisão^ ,oü ãdòdão /de medidas :qüe_ üitrapasserni sua çompetènciaij, para que

ádote as rnedidás nqqèssãnãs ê áaneadoras, se for o çasq.

i9.7l3, ilsio câso fde voccirrlndlas que: possani- inviabilizar a execüção .do eotítrato nas datas;,
fiscai/dò Gpntrátoqomunícara o fato; imediatamerifé ao gestor do contrato;.

;9lf/4. G:fiscal do opntmtpoqmunicafíaó/gestoriddoontratovem ternpo háb

Oontráto sob aua, resppnsabilidadé, ■coiti' vistas' à renovação^ tempestívá oü :à prOfrogaÇSo
contratual. ' , . , , „
9.8* O 'fiscal ;do contrato verificará -a manutenção das .çpfi*^ÍÇõ®s habilitação., da

contratadàr acompanhará O; ompenhoí; ^o pagamento, as garántías. as, alosas; e a
; itermos ãditíyos* soílcitándo quaisquer documentos

:,o

fonmàíizaçãõ de apóstílãmerito; e;
còrnprObâtdfios pertinentes,: caso'neGes|ârio
9;8.1.-Caso;ocprradescufnprirnéhtò dás òbrlgáçõeScOritrátüalSiq fisçá! do cdntráto

,tempeslivam_ente naaoluçâo cÍo)pfóblerna, reportando;ao gestor do Gôritrato^pãráque tome

providéhcias/Gabíveis, quando ultrapassaria sqa çprnpétêhcia:-
:9;.9. p géstòr dó óohtrato ^coordenará: o atualJ^çfoOo processo de acompanham,enro-ê.
fiscalização do oohírato-contendo todos ps registros fõrtnaís 03 0^6011930 nõ hlstoriço de
gêrehciamento dó contrato; a .exemplo da,ordem de serviço, dd, registro de ocprrênciàS,^ das

alterações edas prorrpgâções c^íltratuais, elaborando rélaforio com vistas^âVerificação, da
jnecessidade dé âdéqüàçõès dO: coritratb páía fins dó atehdimèhtõ da 'finálidáde da

administração. _ , ^ . u- - -* *
9,10. ;ò gestor d.o contrato açpmpánhará os. registros realizados pelos fiscais Oo contrato,

de; tódas;. as ocorrencras relácibhãdãs .à‘ áxecução, dO cpOtrato -e as medidas, ádòtadas,
'informando, se fòr'-0 'caso, ,à ãütoridad.e is.uperion àquelas que Ultrapassarem a sua

competência.

as

„ eonírató. aepmpanbará^ á; oiánutençâo das condições de hãbilitáçãõ da

contratada, pára finsde:órnpe,n_|ó de dóspésà ó, 'pagamerito, :© anotarlros òrobiómas que

obstem o.fluxomõrmar.dáiliquidáÇãõ edo pagamerifoda despesa ,hp relatório;de riscos
eventuais.

9.Í1. D gestor do

dõ Oòntrab emitirá documento oomprobatórió dá .ávaíiação realizada'pelos

fiscais tácriicOv admiriístrátivo eaetorial quanto'ápicürriprime hto de. obrigações .assurriióas:

pèlo-corítráfadb, co.m menção 30 seu desêmponho’ na execução oontrâtual, baseado: iros

Jndicadores ob|etivamente definidos .e ãferidosj o a: eventuais penalidades,^ aplicadas,;
devendo çpnstirdOiCádástfodeátestoldeíÇUmprimentòdeqbngáÓões.
íg.vIS, O góstór dÓ crontrató Itomará providências pára á fòrmálização de pro.çee|0-
ádminlstrativo de responsábílízação párã fins de aplicação de aárições, a spr cpndúzido

péia comissão de que trata o ^^51 §8 dá Lei n° 14:133, de .2021, ;pu pejò^ agènt© óu pelo
setoT com çomp.etêncià .páfá<tálí confbfme;..o caso. .. u

9i14. P gestor do còritfátò, deverá elaborar relatório fina! com informações, sobr©'a

eonsécuçãó/ dós ÓbjetiVós qu© tenham Justiflçadõ. á eontrátáçâo j© everituáis; :Gondut'as a
serem adòtãdas parar;o áprimPtamenfp dás átíyidáclès dá.Ãdmiriistrqção-
9.4 5. 'Õ gestor do: Goritrato deyerá -enyiáf á dbcumeritaçâo pertinente ao^setor de õõntratqs
paraia fòrmalizaçãP:dosiproõedimêritòsde'ííquidaçãO',epagamentp,.hoVáJor dimensionado:

pela fiscalização egestâb nos'termQSdo}contratp,,

iO.4. .A Coritrátadapbriga^se a;

Rüa-Espfríto.Santo, n'^'120 - Céntrà]:Pi-0n/PB> OEP 83.86p^OOOi::Fone.^41) 3632-2119



SECRETAmADe,
assisténcíasoom
E DEFESA CIVIL

Ippi.i. Efetúár-ã entrega dos bens. nas7condlç:pes, n.bXs) prazoC^^ local(is)Indicados
péia Secretaria/Õrgão soliqitánte, eiri estrita observância dasíespepjficações do. Edita! e;da
proposíá'; ■acompanhado ,(^a resp.éctiva nota fíacaí constando^ dètaihadamehte' 6; preço,, as

indicaçõesida marca, fabricfãh|e,^rnbdéíò, tipo, ipro.çedência e prazó de garantia;
(),‘1.2. Kesponsabiiizar-sê pèlòs VÍcÍoá:e danosidecorrentes dõ prodütpi.de acordo com ps;

artigos 12r Í3',> 18 e 20^dõ Üddigo deBefesado Çbnsúmfdor (üei n° :8',:0T8, de:-1.1 de

•.setembro de 1990); _ , j
1Q,1;2i.1. Ò. deVèr previsto, no^subitem anteriòF'implicá na obr|gaçâo de, critério da
Administração, substituir,; reparar.; corrigir, remover, ou -reconstruir, às suaS: éxpèhsas,^ nò

prazo mákinriP dé O^fcincò) dias,; bproduto com avarias; ou defeitos;

i O.i .3, Afènderprontámeptè ■adüàisquèr^exigênciasjda AdmihistráçãOj;1nerentes aeo.bjeto
do p;re5enté Termpdè'RéférênGia; ^
10,1.4. Cpmiiriicar I ÂdmihistVaçao, cpm antecèdêhbía mínima dé 48 (quarêrip è òitp)
hóras qüe aritecedé é' data da 'entrega, õs motivos que; impossibilitem p cümpfimento .do
prazo previsto, com a devida comprovação;
1Õ.1;é. Manter, durarité ^toda á; exècuçãO' do. contratoi, ém compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas ae condições,;’de hàbiiiteçãb .é qualificação exigidas pa
licitaçaó; ■ ' , ....
10.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, mem mesmo parQ.iaimente, as

obrigaçõés assumidas, mem. subçoh^rãtar qualquer das prestações a qtíe está ;obngada',
íèxceto nas condiçõesautbrizadàs nò'Termo;de ReferêncÍái edital óu na minuta de contrato,:

10.1.7>, RespdfísàbilízaF-sé :p;e]as despesas dos tnbutPs, encargos trabalhistas,

previdenciárips, fiscais, comerciais, taxasj fretes, següroS, dçslpcamentp de pessoal,

présta’Çâò de garantia e quaisquer putrãs que íncidami ou venham a incidir ha execuçao do

contrato. .’ ,' ^ i. ^ * /ív*«
10.1.8» Apresentar todos,ps documentos necessãnos durante ã execuçao:'do.Gontrato/Ataj

mantendo em dia suásóbrigações fisçaiS;
10.1.8.1 Nò qüè.se'réfere a prestação: dé'serviços qüèínecesslta deifunGionários a empresa,
deverá manter'as suas obrigações trabalhistas em'-dia, apreséhtàndP mehsalmente
prefeitura municipal.

a

Í1.17 ACphtratáhté obrigáTse;a;
11.1.1. Receber provisoriamente o matenalóu
dataehoràfio;
1Í.1.2. 'i/erificer minucípsâménte, ho prazo ;fixadOj e cphfpmlidãde dos: b®ris recebidps

prpvispriamsntêçòm ás; especificações GonsíanteS 4p Edital e da proposta, para fins dpn

aceitação érèGebiménto: definitivos: ; ... - - • ,
11.1.3. Ãcòmpanhàr e fiscalizar p climpnmehtõ das obrigações da Cpritratadá, através de;

servidor especialmente désignádp;

tiscaiízaf os serviços, dispohibíKzáhdo locaí,

12.1i.p Presé,ritè termo de referência se submeíélh.tégfaimènte'á Lei N? 1.4.133/2021.

mâm

m Sspfritõ Santo.,/7® i20--^.Centrb, Plêh/Pl^rÇEP-83.860-000, Fone (4iy 3632-2119

01
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SECRÊTARIADE
V^SISTÊNGASOCIAL
ÉDEFESAÓVJL

PRHFElTURjí^r

13.1. Seguros .Süfa S/À.

t

r

Elaborado èrri ip4 de fevereiro .de:2025,

ff)

t^RSJ-SCHROTH^SGHEIIjI

^Secretaria de As'sÍstêiÍcia.:SocÍát e Defesa GJyil'
Matrícula ®149>1

f

I

Kí

Fispalld,® çontratõ
Máfrícülã 4766108-

(

r

I

KÍ4t1A REGINA RÜDNICK.CAVALHEIRQ FRAGQSO ^
Secretáfiõ Municipal deÀssistência Social é Defesa CivÜ

Decreto Municipal, rf P5/202t

r

I

í

I

i

Rua'Esp/nYpSanto, ;n®-í20-^ Cenírq,"Ptôn/PR; ÇER^SS.-S^O-OOO.Eonet^íP 3,632t2íí.9:

I

I



12

SEGUROS

Beío Horizonte,;044e fevereiro dé2025:

MUNICÍPIO DE PIENi
PROPOSTA DE INGLÜSÃÒ

APRESENTAMOS NOSSA PROPOStÀ CÓMÈRCIAL DE.ACORDO COM O VEÍCULO REUCIÕ^DO
ABAIXO PARA INCLUIR NÃ ApÕÜCÉ 8000001906

DADOS DO PRÒPÒWENtÉ'/FORNECEDOR

.SEGUROSlSURASfA;

33.065.699/0001^27-

.AvOTida Radre AntônlpJpsé dos Sanfcs,-1530,.Cídade Monções. Sâo Pàuiõ-

GEP:04:563^00

Será.de 30 frnnta),dias.a çoiitardesta date:.

UCITANTE!

C.N:P.J. Pi";

^DEF£ÇO:...t.

MÍ

VALIDADE:

REUÇÃÒ DdVÈlCÜLO AiSER INCLUSO; NA APÒUÇE
msm

TAZ7J48 / 9BGJe75Z0SB19S737 ,R$970,65R$3.450,00SPÍN L7Z1.88V:ECPN0:FLEX5P.AUT.- ?M4 .2025GENERALMOTORS

TAZTJB1/ 9BGJC7520SB.195487 R$ 3.450.00 RS 978,65;2Ó252024SPIR LTZ .r8 8V.ECONO.Fl£X SP.AlTTtGENERAL MOTORS

VALORfOTAL pÓ flS^p R$ l.SÍW,3d (MU e Noyêcentos eClÁqiierita è Sete Real? eTrii# Centavos.)

Viggnclá: 03/02/2025 a 18/09/2025;

Pagamento a ylste. (Caso se]a necessãnapãrcelãinèntd; sdíiditarfdrnialtnente)

Dedaramos, para ps;d6vídps fins,iqué;nestójproposteesfâò:inyusds tãlõS:òs'Impbstos, fretes,'seguroB 9 encargos-sociáis,8
‘trabalhlsfes.' '

Sendo só pára õ rndrhéntp; renpVamps vofos de estíma e consideração.

Atenciosamente,

SEGUROS SURA S/A

33.065.699/0001-27

AyeiifdaFfadrff^^tôrtlb.Josó dos: Santos, 1530. Cidade Mònções/São Paülo CÉP:04.56'3-00'0Tél.; 11 3556 7000^
w^.seguròssüraiCpm.bf .

f



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

i FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SEGUROS SURA S.A.
CNPJ: 33.065.699/0001-27

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a.ser apuradas, é certificado que:

]■

1; constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal dò Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradorla-Gèralda Fazenda Nacjonal (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da Urilão (DAU) çorn exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, oü
garantidos mediante, bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade, fiscal^

Conforme disposto nós arts. 205 e 206, do CTN, este documento tém os mesnrios efeitos da certidão

negativa. 1 ' í

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos é fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da;RFB.e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único dp art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está cOndicionada à Verificação de sua autenticidade ha Internet, nos

endereços <http://rfbigov.br> ou <http://www,pgfh.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751,, de 2/10/2014.
Emitida âs 13:17:23 do dia 05/11/2Ó24 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/05/2025.

Código de controle da certidão: 15CF.A41E.70B2..C536

Qualquer rasufá pu emenda invalidará este documento.

i

i

[
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PODER íJUDICIÁRIO

JUSTIÇA* DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SEGUROS SURA S.A. (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ; 33.0 65.69:9/0001-27 í

Certidão n°: 6727758/2025 i
Expedição: 05/02/20-25, às 13:11:56

Validade: 0-4/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifi'ca-se que SEGUROS SURA S.Á. (MATRIZ E, FILIAIS),

CNPJ sob o n° 33.065.699/0001-27, ■ NÃO CONSTA cpmo
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes desta Certidão são de

Tribunais do Trabalho. i

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Inter.net (http : //www . tst. j us l br) .
Certidão emitida gratuitamente. '

inscrito(a) no

inadimplente no

de 21 de janeiro de 2022.

responsabilidade dos

INFOR^ÇAO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante ;á Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdénciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

.Dúvidas 5 >rugaíú.Ões: cndtQtst. us.br,
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Voltar Imprimir

caíx:a
CAIXA ECONÔMICA FEDEF?AL

Certificado dé Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.065.699/0001-27
i

SEGUROS SURA S Á (

AV PADRE ANTONIO JOSE DOS SANTOS 1530 / CIDADE MONCOES / SAO
PAULO / SP / 04563-004

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036,,de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade;03/Ó2/2025 a 04/03/2025

Certificação Número: 2025020319360314522394

Informação obtida em 05/02/2025 13:12:27

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

I

I
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
‘I

Procuradoria da Dívida Ativa

Certidão Negativa dp Débitos Inscritos

Dívida‘Átiva do Estado de São Paulo

1-.

i
. 1 •

t

CNPJ Base: 33.065.699

>I

Ressalvado o direito de a Fazenda do:'"E^âob-4^Sg^éaiíl^cobrar ou inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade da pessoa jurídica/física ácli^a Jdentif^ã^^ que vierem a ser apuradas, é certificado que:

- s-
.r

fj .

não constam débitosjrn^^^iros^em^yjdaiAtiyaLdjJgsponsaSiljdad^do Interessado(a).

Tratando-se de CRDA?ej^t^^|)ara|ppsoa=juj^dÍM, a pesçiuisa4a4ase4e,pados é^f^a^o| meio do CNPJ Base
de modo qu( ‘ ‘ '"*■ ' ' ‘ "^'fptej çula raiz do CNPJ seja
aquela

i
“:fI •

Certidão n°

Data e hora da emissão .

64012206 Folha 1 de 1N

I
:

i

'21/01/2025 15:43:36 ! ;

30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitida nos termos da Resolução Conjunta SF-PGE 2, de 9 de maio de 2013.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitação desta certidão ,está çoridiciohada à verificação de sua autenticidade no sítio

http://www.dividaativa.pgé.sp.goy.brl ; - ^

(hora de Brasília)1

Validade

C* \J
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PREFEITURA DE

SAO PAULO
FAZENDA

^ SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
' .1 ■ f

'1 ‘

Certidão iÇonJunta, de Débitos de Tributos Mòbiiiários

\

Certidão Número: 1901295-2024

CPF/CNPJ Raiz:

Contribuinte:

33.065.699/ ^

SÉGUROSSUf^S.A: i s

t■

,r
I

r

I

Liberação:

Validade:

11/11/2024

10/05/2025

Imposto Sobre Serviços - ISS

Taxa de Fiscalização de Localizaç5?l^talaçgo^^cio^d^
Tributos Abrangidos:

l Sj
Taxa de Fiscalização de Anúncio ’• TFA

Taxa de Fiscalização de Estabelecimsnt

Taxa de Resíduos Sólidos

Imposto Sobre TransmissI

Jan/2011)

Unidades Tributárias: •I
4

CCM 3.850.713-7- Inicio atv :18/04/2008 (AV RDeAHTQSlO’JOSE DdS^SANTÕSf^SaOWGEP:04563-004)

CCM 1.129.901-0- Inicio atv :01/01/1941 (AV ^^AMTOWO JOSPDOS SANTOS;^53Ct5-CEP: 04563-004 )

i |i ■

CCM 9.658.440-8- Inicio atv :27/11/198^pDOl BARROS. 0030,-l^GEP/"01038-100 - Cancelado em: 31/12/1997)
u-

JJl

li

I

i

Ressalvado o direito de a Fazeodg cobrar e inscre^er^aisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo

que vierem a ser apuradas ^J^u^s^enfiqúem ã qualquer tempò, inclusive em relação ao período contido neste

documento, relatjvas a tribuí^^dminisfrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a Inscrições em Dívida Ativa

Municipal, junto à Procui^^ría^ral do Município é certificado que a Situação Fiscal do Contribuinte supra, referente
aos créditos tributários ins%iJps ^não Inscritos na Dívida Ativa abrangidos por esta certidão, até a presente data é:

REGULAR. #'

A aceitação desta certidãd^tá condicionada à verificação dè sua autenticidade na Internet, no endereço
http://www.prefeitura.sp.gbVibr/cidade/secretàrias/fazenda/.

‘ '

Qualquer rasura invalidará este documento, i M -
1 :

I

.1

H»' I
I

- i-- { • s(• I,
r!•í .V

(

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM n“ 4. de 12 de abril de'2017, Instrução Normativa SF/SUREM rf 3, de 6 de abril de 2015
Decreto 50.691, de 29 de Junho de 2009, Decreto 51.714, de 13 de agosto de 2010; Portaria SF n® 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF n® l'82,
de 04 de agosto de 2021. r

I - j í i r .' i ' t '
I

Certidão emitida às 12:23:17 horas do dia 09/12/2024 (hora e data de Brasília).

Código de Autenticidade: AA052748 ' ^

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefe1tu ra.sp.gov.br/sf

i

• I. 1

^ 1 t

■i-.



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 33.065.699/0001-27

Requerente: ROYAL & SUNALLIANCE SEGUROS

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERUFICA, em consulta ao banco de dados da Coordenadorta de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

) aos registros constantes da apreciação peio Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

«nuais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar 113/2005.

Certidão emitida em 05/02/2025 13:17:28, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site www.tce.pr.aov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 392267698 r

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço 92, de 15/12/2014.
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CONTROLÂDORIA-GERÂL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPiM)

Consultado: SEGUROS SURA S.A.

CPF/CNPJ: 33.065.699/0001-27

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado:

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informaçõesprestadaspelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. j

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEPi apresenta a relação de empresasque sofreram qualquerdas punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sêm

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de Irregularidades não résolvidas eni convênios,.contratosde repasse ou termos

de parceriafirmados anteriormenté.

Certidão emitida às 13:17:44 do dia 05/02/2025 , com validade até o dia 07/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes. cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: VOhóvWkAibsifOzEMTOc

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO 2246/2025

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) Objetivo: Inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ placas TAZ7J48,e TAZ7J61

na apólice de seguros conforme solicitação da sècrètaría de Assistência Social e Defesa Civil.

2) MODALIDADE: Inexigíbílídade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 1.957,30 (mil e novecentos e cinquenta e sete reais e trinta

centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal,
j ‘

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

10.001.08.244.0012.2028.33.90.39.00.00

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

Saldo Atualizado em

0>) Há disponibilidade.
( ) Não há disponibilidade.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

àsJ L hrs R$

José Lui^e Barros
Contador ^K/PR 049922/0-8

[\tófrÍcula 35076-1
/ PT /

T^ECURSOS FINANCEIROS:
< ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenho^ l
( ) Necessita suplementação.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de

acordo com as informações constantes no processo^pígrafe, em conformidade com o que dispões os

Arts. 16 e 17 da LC 101/00. ;/ /

Silvana ‘mixeira Jung

Secretária Mi^ipal de Administração e Finanças
V^Dedreto 229/2023^
^ / -01^

01
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PrefaUirade; Secretaria de Administração e Finanças
Assessorla de Licitações e Contratos

PIEN
DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

ii

PROTOCOLO 2246/2025

OBJETO: Inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ placas TAZ7J48 e TAZ7J61 na apólice de seguros

conforme solicitação da Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

l

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no:l4.133/21 I í

Art. 74. É Inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
i ■ Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser
fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos:

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO: , ^
Tendo em vista que,os'veículos da frota'municipal estão em constante deslocamento, tanto dentro do

município como para outros municípios e estados, é imprescindível a necessidade de cobertura de seguro

para eles, dando mais segurança ao atendimento e locomoção tanto dos servidores.

Além disso, os veículos estão sujeitos a acidentes que podem causar danos ao patrimônio e a terceiros.

A contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de envolvimento dos veículos em sinistros,

possibilitando maior facilidade na recuperação e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer.

Entendemos assim, que a referida solicitação atende áo Interesse público.

Salientamos ainda qué é dever da Administração pública zelar pela boa conservação do patrimônio público e

pelas boas condições de rodagem dos veículos da fróta municipal, entendemos assim atender o interesse

público da referida solicitação, conforme prevê a Lei 14.133/21.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

Não se aplica. i

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto

básico ou projeto executivo.

[ X ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade,da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias;e Financeiras.

[ X ] Comprovação deque ocontratado preenche os requisitos de habliítação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.

[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.

[ X ] Contrato Social/RequerímenÇo do empresárío/Estatuto.
[ ] Publicação em sítio èletrônicó; oficial,; peb prazo míriimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°

da Lei no 14.133/21.' , i. ‘ l ' "

Píên, 05 de fevereiro de 2025

pUARDO DUARTE ^REIVARASKI
Agente de contratação

Decreto n® 24, de 23 de janeiro de 2024
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Rua Amazonas, 373
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PROCURADORIA
JURÍDICA

:SmÉmí
PREFEITURA

(41)3632-1136

Protocolo: 2246/2025

Assunto: "'inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ piacas TAZ7J48 e TAZ7J61 na apólice de seguros
conforme solicitação da Secretaria de Assistência Sociai e Defesa CivÜ"

Requerente: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civí!

Modalidade: Inexigíbilídade

Parecer Jurídico

1. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de processo

pára ''"wciusão de 2 (dois) veícuios Spin LTZpiàcas TAZ7M8 e TAZ7J61 na apóiice de seguros conforme

solicitação da Secretaria de Assistência Sociai e Defesa CivÜ".

O processo veio açornpanhado do requerimento da secretária municipal e termo de

referência, proposta do endosso de inclusão, informações orçamentárias e financeiras para custear a

demanda e consulta nas certidões de regularidade fiscal e trabalhista.

2. Passamos a análise jurídica

As aquisições e coritratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de licitar,

previsto no artigo 37, Inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já enuncia que a lèi

poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão '"ressalvados os casos especificados na

iegisiaçãd'.

De acordo com Lei n^ 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas hipóteses

descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe

que "'.é inexigível a licitação quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto, circunstâncias

especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam ínviabilizadoras de competição,

afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando numa presunção relativa de que a licitação

não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da pessoa ou em razão de situações

excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só
po^am ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; (...)

Nò caso concreto, já foi realizado o processo licitatório e culminou em contrato firmado entre

a Administração Pública e a empresa corretora de seguros, e, por isso, resta configurada a Inviabilidade

de competição disposta no caputáo art. 74, em razão do prévio contrato firmado entre a empresa e o

Município.

&I
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(41) 3632-1136

Ainda dos autos, vemos que o objetivo da solicitação da Secretaria é a Inclusão de: "2 (dois)

veículos Spin LTZ placas TAZ7J48 e TAZ7J61"

Neste sentido, considerando que a Apólice só pode sofrer alterações através da mesma

seguradora que a gerou, opina esta Procuradoria Jurídica favoravelmente à continuidade do processo

através de Inexigibiüdade de Licitação.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no art. 337-

E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável poderão

responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Contratação direta Ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora das hipóteses previstas em

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

lei;

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que se o

gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados expressamente neste

diploma, o contratado e o agente público ''responderão solidariamente pelo dano causado ao erário,

sem prejuízo de outras sanções legais cabíveid'.

3. Conclusão

Dessa forma, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos no

inciso XXI do art. 37 dà Constituição Federal e, diante da inviabilidade de competição apresentada nos

autos, opinamos pela legalidade da contratação direta, neste caso, por inexigibiüdade de licitação para

atender a demanda apresentada pela Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil, com base no

permissivo legal expresso no art. 74, caput, I, da Lei n° 14.133/21.

Ressalta-se, por fim, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência do

pedido) constituem análise técnica da Secretaria solidtánte, bem como a verificação das dotações

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento, pelo que o presente opinativo

se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento.

S.M.J. É 0 parecer.

Piên, 06 de fevereiro de 2025.

()

íany Cár^ne de Araújo
Propufadora Jurídica
^AB/PR l i 1.206

Eduardo Áraujo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

2
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24Prefaturade

MUNICÍPIO DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁPIEN

PROTOCOLO N° 2246/2025

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 010/2025

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput I, da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos Spin íLTZ placas TAZ7J48 e TAZ7J61 na apólice de
seguros conforme solicitação dã Secretaria dé Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.A i

CNPJ: 33.065.699/0001-27 .

VALOR; R$ 1.957,30 (mil e novecentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos)

Dotação Orçamentária:

10.00L08.244.0012i2028.33.90.39.00.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 10 de fevereiro de 2025

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal



i

Prefei^deí

PIEN
s

'L«

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I

CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 010/2025
¥

PROTOCOLO: 2246/2025

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veículos Spin LTZ placas TAZ7J48 e TAZ7J61 na apólice de

seguros conforme solicitação da Secretaria dè Assistência Social e Defesa Civil.
.t

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA; SEGUROS SURA S.A

CNPJ: 33.065.699/0001-27

VALOR; R$ 1.957,30 (mil e novecentos e cinquenta e sete reais e trinta centavos)

I
I

*

AUTORIZAÇÃO 10/02/2025

I

I

t

1

I

I

I



Prefeitura Municipal de Píên - 2025 2 6
CNPJ; 76.002,666/0001-40

CEP: 83860-000 Cidadé: Piên

Fone:4136321136

Endereço:

NOTA DE EMPENHO

Número Tipo Emitido em Requisição N° Req. Compra

766431297/2025 900Ordinário 11/02/2025

Licitação

Tipo

Processo Inexlgibílídade

Número

10/2025 de 10/02/2025

Contrato/Aditivo

Código Contraio Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência
atualieada

Inicio da execução Fim da execução Fim da execução
atúalixada

Fornecedor

SEGUROS SURA S/A. Matricula

25388-0

CPF/CNPJ

33.065.699/0001-27

Endereço

AVENIDA DÃS NAAAES UNIDAS 12995,0 - 4A“ ANDAR
Tipo da conta bancária Banco

CIdade/UF

São Paulo/SP

CEP Bairro

Brookiin Novo

Fone Agência Conta

04578-000

ssificação da despesa

' .Saldo Anterior10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

10.001 ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0012.2028 MANUTENÇAO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL

3390396903 SEGUROS DE DEMAIS VElCULOS PÚBLICOS

0 Recursos Ordinários (üvres)

1

RS 332,729,07

5àlõr EmpontiãcíH
1

R$ 1.957,30

sáiciyáiüã[
R$330.771.77

3270

Outras Informações

Histórico

Itens

Código t . » Nome'. . % Marca .Quantidade . , ' Valõr Valòr total

Inclusão de veiculo na apólice de seguros SPIN LTZ 1.8 ev ECONO.FLEX

5P AUT
28202

PLACA TAZ7J48

978,65 978,65SG24 1.0000

Código - ■ Nome> QuantidadeiMárca' '.^alor-' Valòrtótaí

Inclusão do veiculo na apólice de seguros SPIN LTZ 1.8 8V ECONO.FLEX

5P AUT
28203

PLACA TAZ7J61

SG24 1.0000 978,65 978.65

tidão

' ocKTIDAO UNIFICADA - RFB/PGFN 761i:52DC.D35D.6CC9 09/03/2025

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO

Equiplano Sistemas - Versão 1 Emitido por: Doroti de Fátima Pieckocsz 11/02/202516:42:31
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Artigo 4“ - Este-Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 11 de fevereiro de 2025.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 059 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025.

DECRETO N® 059 DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
nomeia PAULO ADRIANO PRUSSAK PARA

OCUPAR O cargo de provimento em comissão DE
ASSESSOR DE AREA m- COMPRAS

Publique-se e registre-se.

O Prefeito Municpal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando -o disposto na Lei Municçal
L151/2Ó13, de 30 de janeiro de 2013 é Lei Municipal 1.562/2025 dé

15 de janeiro de 2025,

SILVANA TEIXEIRA JÜNG

Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
EÍiane Pimentel Jubáinski Streit

Código Identificador:EA8241C1
DECRETA;

i

Alt. 1® Fica nomeado o senhor PAULO ADRIANO PRUSSAK

portador da cédula de identidade civil RG n® ■45.*’"*'"*/?^ ,. para

ocupar 0 cargo de provimento em comissão de Assessor de ArealH

- Compras - símbolo CC4, a contar de 10 de fevereko de 2025 cóm

as seguintes atribuições: Assessora o Secretário de Administração e
Finanças na organização dos serviços de levantamento de preços a fím

de orientar as compras mais vantajosas para a municipalidade;
assessora na supervisão do processo de escolha e organização da

compra dos materiais necessários à Administração Municipal;
assessora e supervisiona á exec^ão dos orçamentos de preços para

fiiis de parâmetros nas licitações; assessora, de forma regular, os
servidores responsáveis peb registro de todos os atos que integram a
rotina de con^ras de materiais e contratação de serviços; assessora no

acompanhamento dp fluxo de pedidos e de entreis às Secretarias

Municçais, bem como, no acon^nhamento do fluxo de documentos
que compõe os processos de contratações públicas.

Art. 2" Este Decreto entra em vigor nesta data.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
, INEXIGIBILIDADE DE,LICITAÇÃO N» Ò10/2025

SEC^TARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA ,
. . INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 010/2025

\ ’

"PROTOCOLO: 2246/2025 i
r

Objeto: Inclusão de 2 (dois) veícubs Spin LTZ placas TAZ7J48 e

TAZ7J6I na apólice de seguros conforme solicitação da Secretaria de

Assistência. Social e Defesa ChiL

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: SEGUROS SURA S.À
ÇNPJ; 33.065.699/0001-27

VALOR: R$ 1.957,30 (mil e novecentos e cinquenta e sete reais e

trinta centavos)

AUTORIZAÇÃO 10/02/2025

Art. 3“ Ficam revogadas as disposições òm contrário.
Piên, 10 de fevereiro de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

; Bemadete Maguérovski Dos Santos
Código ldeDtificador:4D93DE3B

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

I

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N“ 011/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N® 011/2025; '

PROTOCOLO: 2274/2025

Publique-se e registre-se.
Publicado por:
MárÇiaZigpvski

Código Identiiicador:A75DBbEF

INI.MH) IMI PMMN V
'k 1;

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO DECRETO N® 25/2025

Objeto: Adesão de ATA de Registro de Preços ATC 061/2024
GINCATARINA para compra de Pneu 12.5/80-18
retroescavadeira tipo diagonal ou convencional, com 10 bnas ,de

capacidade para atender as necessidades da Secretaria de Viaçãó e
Serviços Rodoviários. ' n : '

Munidplo de Pinhal dc SSo Bcnio « 2025

RELATÓRIO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA POR FUNCIONAL PaOORAMATiCApara

Periodo: 01/01/2025 até3l/12/2025

i N*
Ld/Ato n« 4577 -Demlo n» 25/2025 de07/02/2025 Escopu Ano

donincntu

Lei

Lcli 4320 Lei ordinária Orçamentária
Anual - LOA '

1029 2024

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR
Crádito adidonal Recunõ do crídieo adidonal Valor

PESSOA JURÍDICA: JN PNEUS LTDA.
CNPJ: 44.472,217/0001-70

VALOR: ^ 4.741,84 (quatro mfl e setecentos e quarenta e um reais

e oitenta e quatro centavos)

AUTORIZAÇÃO 10/02/2025

Suplementar Supaávit Fiomceiip 58.000,00.

Deapesa

Seoetiuia ds Educação, Espoite
Cultura ‘ Tlpn de aKeraçin: Acríscima05 58.000,0(

Secretaria, de Educação, Esporte t
Cultura

05.002 Tipo deoperaçSo: Abertura

CONSTRUÇAO02 SALAS DE AULAS
COM BANHEIROS NORMAL C

ADAPTADO ANEXO A ESCOLA

PiUMO SAVOLDI

12.361.1201.1037

' Publicado por:
Bemadete Maguérovski Dos Santos
Código ldeDtificador:4231£E0C

OBRAS H INSTALAÇÕES4.4.90.51.00.00

'5% sobn Tran.slÉiOndat Cónsticucionais
FUNDHB

1120 103

Resureo do crádiio adidonal: Supetúvii
Financeiro

Crédito adidonal: Supiemeatar

t

www.diáriomunícÍDa1,com.br/amp 328

i*'


